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S2­C1T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19515.000773/2002­94 

Recurso nº  892.924   Voluntário 

Acórdão nº  2102­01.054  –  1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  09 de fevereiro de 2011 

Matéria  IRPF­DEPÓSITOS BANCÁRIOS 

Recorrente  ROBERTO ARAGÃO IACOVINA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 1999 

IMPOSTO  DE  RENDA.  TRIBUTAÇÃO  EXCLUSIVAMENTE  COM 
BASE  EM  DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  REGIME  DA  LEI  Nº  9.430/96. 
POSSIBILIDADE. A partir da vigência do art. 42 da Lei nº 9.430/96, o fisco 
não mais ficou obrigado a comprovar o consumo da renda representado pelos 
depósitos  bancários  de  origem  não  comprovada,  a  transparecer  sinais 
exteriores  de  riqueza  (acréscimo  patrimonial  ou  dispêndio),  incompatíveis 
com  os  rendimentos  declarados,  como  ocorria  sob  égide  do  revogado 
parágrafo  5º  do  art.  6º  da  Lei  nº  8.021/90.  Agora,  o  contribuinte  tem  que 
comprovar  a  origem  dos  depósitos  bancários,  sob  pena  de  se  presumir  que 
estes são rendimentos omitidos, sujeitos à aplicação da tabela progressiva. 

Recurso negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR 
provimento ao recurso. 

 

Assinado digitalmente 

GIOVANNI CHRISTIAN NUNES CAMPOS ­ Relator e Presidente.  

EDITADO EM: 11/03/2011 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Núbia Matos Moura, 
Vanessa  Pereira  Rodrigues  Domene,  Rubens  Maurício  Carvalho,  Carlos  André  Rodrigues 
Pereira Lima, Acácia Sayuri Wakasugi e Giovanni Christian Nunes Campos. 
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Relatório 

Em  face  do  contribuinte  ROBERTO  ARAGÃO  IACOVINA,  CPF/MF  nº 
515.871.578­53,  já  qualificado  neste  processo,  foi  lavrado,  em  10/09/2002,  auto  de  infração 
(fls. 104 a 108), com ciência postal em 26/09/2002 (fl. 111). Abaixo, discrimina­se o crédito 
tributário constituído pelo auto de infração antes informado, que sofre a incidência de juros de 
mora a partir do mês seguinte ao do vencimento do crédito: 

IMPOSTO  R$ 62.102,39 

MULTA DE OFÍCIO  R$ 46.576,79 

Ao contribuinte foi imputada uma omissão de rendimentos caracterizada por 
depósitos bancários de origem não comprovada, no ano­calendário 1998, no montante de R$ 
241.535,99, conduta essa apenada com multa de ofício de 75%. 

Inconformado  com  a  autuação,  o  contribuinte  apresentou  impugnação  ao 
lançamento, dirigida à Delegacia da Receita Federal de Julgamento. 

A 7ª Turma de Julgamento  da DRJ­São Paulo  II  (SP),  por unanimidade  de 
votos, julgou procedente o lançamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 17­28.559, 
de 06 de novembro de 2008 (fls. 222 a 218), que restou assim ementada: 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. 

Caracterizam  omissão  de  rendimentos,  sujeitos  ao  lançamento 
de ofício, os valores creditados em contas de depósito mantidas 
junto  às  instituições  financeiras,  em  relação  aos  quais  o 
contribuinte,  regularmente  intimado,  não  comprove,  mediante 
documentação hábil  e  idônea, a origem dos  recursos utilizados 
nessas operações. 

Invocando uma presunção legal de omissão de rendimentos, fica 
a autoridade lançadora dispensada de provar no caso concreto a 
sua ocorrência, transferindo ao contribuinte o ônus da prova. 

Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar 
a presunção legal regularmente estabelecida. 

O  contribuinte  foi  intimado  da  decisão  a  quo  em  19/06/2009  (fl.  227). 
Irresignado, interpôs recurso voluntário em 02/07/2009 (fl. 230). 

No voluntário, o recorrente alega, em síntese, que: 

I.  “Veja  Nobres  Julgadores,  desde  o  início  do  procedimento 
administrativo,  o  recorrente  foi  prejudicado com a  falta de  verdade 
real da  Instituição Financeira; onde de  forma  irresponsável acusou 
ter  ocorrido  movimentação  Bancária  de  R$  3.277.163,89  (três 
milhões duzentos e  setenta e  sete mil cento e  sessenta e  três  reais  e 
oitenta e nove centavos), importe este, diga de passagem, totalmente 
fantasioso baseado na condição econômica do contribuinte. O valor 
acima  suscitado,  posteriormente  foi  retificado  para  R$  518.838,85 
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(quinhentos  e dezoito mil  oitocentos  e  trinta  e oito  reais  e oitenta  e 
cinco  centavos).  Sendo  necessário  notar  a  discrepância  dos  valores 
apontados como movimentados pelo recorrente. Ora, o que se busca 
no  caso  em  tela  é  a  verdade  real,  onde  no  direito  positivo  vigente, 
não mais  se admite  formalismo exagerado, podendo o Fisco, diante 
das  controvérsias  financeiras  apresentadas,  oficializar  a  Instituição 
Financeira para apresentar documentação idônea, a fim da busca da 
verdade real” (fl. 236 – transcrição do recurso voluntário); 

II.  a falta da busca da verdade material, investigando a real existência do 
fato  gerador  do  imposto,  impediu  a  mensuração  da  obrigação 
tributária,  pois  os  depósitos  bancários  não  podem  se  subsumir  ao 
conceito  de  renda,  sendo  certo  que  não  houve  qualquer  acréscimo 
patrimonial em favor do recorrente no ano fiscalizado. 

Por  fim,  o  recorrente  protesta  pela  produção  de  todos  os  meios  de  prova 
permitidos no direito, inclusive a prova pericial na conta bancária auditada, face às incertezas 
apresentadas. 

É o relatório. 

 

 

Voto            

Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, Relator 

Declara­se a  tempestividade do apelo,  já que o contribuinte  foi  intimado da 
decisão  recorrida  em  19/06/2009  (fl.  227),  sexta­feira,  e  interpôs  o  recurso  voluntário  em 
02/07/2009  (fl.  230),  dentro  do  trintídio  legal,  este  que  teve  seu  termo  final  em 21/07/2009, 
terça­­feira. Dessa  forma,  atendidos  os  demais  requisitos  legais,  passa­se  a  apreciar  o  apelo, 
como discriminado no relatório. 

Inicialmente,  deve­se  anotar  que  a  instituição  financeira  corrigiu  a 
informação  da  CPMF,  alterando  o  valor  de  R$  3.277.163,89  para  R$  518.838,85,  como 
expressamente asseverado pela autoridade fiscal (fl. 100), verbis: 

Ressalve­se  que  a  instituição  financeira  Banco  Itau  S/A 
informou, conforme consta no relatório de Movimentação CPMF 
(fls.  11)  que  o  contribuinte  havia  movimentado  no  ano­
calendário 1998, a quantia de R$ 3.277.163,89. Posteriormente 
promoveu a retificação para R$ 518.838,85 e o recolhimento do 
CPMF para R$ 1.035,57. 

A  informação  acima não  trouxe qualquer prejuízo  para  o  contribuinte,  pois 
este  foi  intimado  a  comprovar  a  origem  de  individualizados  depósitos  bancários,  e  não  a 
informação proveniente da CPMF. Esta somente poderia servir para demonstrar, em abstrato, 
uma pretensa incompatibilidade entre a movimentação financeira e os rendimentos declarados. 
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Porém, repise­se, o contribuinte foi intimado a comprovar a origem de determinados depósitos 
bancários,  na  forma  do  art.  42  da  Lei  nº  9.430/96,  não  havendo  qualquer  prejuízo  para  sua 
defesa no tocante ao equívoco do montante da CPMF informado originalmente pela instituição 
financeira. 

E aqui se demonstrará que a autoridade fiscal poderia se valer da presunção 
de que os depósitos bancários de origem não comprovada são rendimentos omitidos, como de 
fato ocorreu. 

Anteriormente  à  Lei  nº  8.021/90,  assentou­se  que  os  depósitos  bancários, 
unicamente,  não  representavam  rendimentos  a  sofrer  a  incidência  do  imposto  de  renda. 
Inclusive,  o  Tribunal  Federal  de  Recursos  tinha  sumulado  um  entendimento  com  tal 
interpretação  (Súmula  182  do  TFR),  bem  como  o  art.  9º,  VII,  do  Decreto­Lei  nº  2.471/88 
determinou o arquivamento de processos administrativos que controlassem débitos de imposto 
de  renda  arbitrado  com  base  exclusivamente  em  valores  de  extratos  ou  comprovantes  de 
depósitos bancários. 

Veio  o  art.  6º,  §  5º,  da  Lei  nº  8.021/90  e,  expressamente,  permitiu  o 
arbitramento de rendimentos com base em depósitos ou aplicações em instituições financeiras, 
mediante  utilização  dos  sinais  exteriores  de  riqueza,  quando  o  contribuinte  não  pudesse 
comprovar  a  origem  dos  recursos  utilizados  nessas  operações.  Porém,  para  incidência  do 
imposto de renda sobre a hipótese em debate, a jurisprudência administrativa passou a obrigar 
que  a  fiscalização  comprovasse  o  consumo  da  renda  pelo  contribuinte,  representada  pelos 
depósitos  bancários  de  origem  não  comprovada,  a  transparecer  sinais  exteriores  de  riqueza 
(acréscimo patrimonial ou dispêndio), incompatíveis com os rendimentos declarados. Essa era 
a dicção do art. 6º da Lei nº 8.021/90, verbis: 

Art. 6° O lançamento de ofício, além dos casos já especificados 
em lei, far­se­á arbitrando­se os rendimentos com base na renda 
presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza. 

§  1°  Considera­se  sinal  exterior  de  riqueza  a  realização  de 
gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte. 

§  2°  Constitui  renda  disponível  a  receita  auferida  pelo 
contribuinte,  diminuída  dos  abatimentos  e  deduções  admitidos 
pela legislação do Imposto de Renda em vigor e do Imposto de 
Renda pago pelo contribuinte. 

§ 3° Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o  contribuinte 
será  notificado  para  o  devido  procedimento  fiscal  de 
arbitramento. 

§  4°  No  arbitramento  tomar­se­ão  como  base  os  preços  de 
mercado  vigentes  à  época  da  ocorrência  dos  fatos  ou  eventos, 
podendo,  para  tanto,  ser  adotados  índices  ou  indicadores 
econômicos oficiais ou publicações técnicas especializadas. 

§  5°  O  arbitramento  poderá  ainda  ser  efetuado  com  base  em 
depósitos  ou  aplicações  realizadas  junto  a  instituições 
financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos 
recursos  utilizados  nessas  operações.  (Revogado  pela  lei  nº 
9.430, de 1996)  

§  6°  Qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida  para  o 
arbitramento,  será  sempre  levada  a  efeito  aquela  que  mais 
favorecer o contribuinte. 

Fl. 4DF  CARF MF

Emitido em 24/05/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 11/03/2011 por GIOVANNI CHRISTIAN NUNES CAMPO
Assinado digitalmente em 11/03/2011 por GIOVANNI CHRISTIAN NUNES CAMPO



Processo nº 19515.000773/2002­94 
Acórdão n.º 2102­01.054 

S2­C1T2 
Fl. 3 

 
 

 
 

5

Esse estado de coisas foi profundamente alterado pelo art. 42, caput, da Lei 
nº 9.430/96, verbis: 

Art.42.Caracterizam­se  também  omissão  de  receita  ou  de 
rendimento  os  valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de 
investimento mantida  junto a  instituição  financeira,  em  relação 
aos  quais  o  titular,  pessoa  física  ou  jurídica,  regularmente 
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, 
a origem dos recursos utilizados nessas operações. 

A partir dessa inovação legislativa, os valores mantidos em conta de depósito 
sem  comprovação  de  sua  origem  passaram  a  ser  rendimentos  presumidos.  Trata­se  de 
presunção  iuris  tantum, passível de prova em contrário por parte do contribuinte. Entretanto, 
caso o contribuinte, regularmente intimado, não comprove a origem dos valores mantidos em 
conta  de  depósito  ou  investimento,  é  de  se  presumir  que  tais  valores  foram  omitidos  da 
tributação. 

Observe  que  o  art.  6º,  §  5º,  da Lei  nº  8.021/90  (tachado  acima)  tratava  do 
arbitramento dos rendimentos com base em depósitos bancários e foi expressamente revogado 
pelo  art.  88,  XVIII,  da  Lei  nº  9.430/96.  Dessa  forma,  para  fatos  geradores  a  partir  de 
1º/01/1997, no tocante à omissão de rendimentos com base em depósitos bancários com origem 
não  comprovada,  tem  vigência  única  e  plena  o  art.  42  da  Lei  nº  9.430/96.  Com  esse  novo 
estatuto,  como  já  assinalado,  o  depósito  bancário  com origem não  comprovada  é  presumido 
rendimento omitido, com incidência da tabela progressiva do imposto de renda.  

Nesse  novo  cenário  normativo,  não  há  que  se  falar  em  sinais  exteriores  de 
riqueza  ou  prova  do  consumo  da  renda  para  tributar  depósitos  bancários  com  origem  não 
comprovada pelo contribuinte. Esta é a hipótese dos autos. Por uma presunção legal relativa, 
o depósito com origem não comprovada é rendimento tributável pelo imposto de renda. 

Esse  entendimento  encontra­se  pacificado  no  âmbito  do  Conselho  de 
Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais. Como exemplo, por todos, veja­se o 
Acórdão nº CSRF/04­00.164, sessão de 13 de dezembro de 2005, relatora a conselheira Maria 
Helena Cotta Cardozo, que restou assim ementado: 

IRPF  ­  DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  ­  OMISSÃO  DE 
RENDIMENTOS ­ Presume­se a omissão de rendimentos sempre 
que  o  titular  de  conta  bancária,  regularmente  intimado,  não 
comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos 
recursos  creditados  em  suas  contas  de  depósito  ou  de 
investimento (art. 42 da Lei nº. 9.430, de 1996). 

Ainda, apenas para argumentar, eventual conflito normativo entre o art. 42 da 
Lei nº 9.430/96  (presunção da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários 
de origem não comprovada) e o CTN/Constituição Federal (definição de renda e proventos de 
qualquer  natureza  como  hipótese  de  incidência  do  imposto  de  renda)  somente  poderia  ser 
resolvido no âmbito da declaração de inconstitucionalidade das normas, falecendo competência 
ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para o mister. Reconhecer que o art. 42 da Lei 
n° 9.430/96 está  em  antinomia  com o art.  43 do CTN,  este que define  a base de  cálculo do 
imposto de renda (renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação 
de ambos, e proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não 
compreendidos no conceito de renda), com a supremacia deste último, significaria afirmar que 
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aquele  estaria  eivado  de  vício  de  inconstitucionalidade,  já  que  conflito  de  leis  em  terrenos 
normativos  definidos  pela  Constituição  (campo  de  atuação  da  lei  ordinária  e  da  lei 
complementar), como no caso vertente, soluciona­se pela apreciação do vetor constitucional do 
dissenso.  Nessa  linha,  veja­se  o  REsp  n°  650.949­PR,  relator  o  min.  Humberto  Martins, 
unânime na 2a Turma, DJ de 15/02/2007, que restou assim ementado: 

TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO ART. 
130  DO  CPC  –  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  – 
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  –  INEXISTÊNCIA  DE 
JUNTADA  DOS  ACÓRDÃOS  PARADIGMAS  – 
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 46 E 47 DO CTN – MATÉRIA 
DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. 

1. A Corte a quo não analisou a matéria  recursal à luz do art. 
130 do CPC. Assim, incidem os enunciados 282 e 356 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal. 

2.  A  inclusão  do  frete  na  base  de  cálculo  do  IPI  deriva  de 
imposição  do  art.  15  da  Lei  n.  7.789/89,  que  no  entendimento 
deste Tribunal, teria revogado o art. 47 do CTN.  

3.  Em  casos  de  revogação  de  lei  complementar  (CTN)  por  lei 
ordinária,  reveste­se  o  conflito  de  índole  constitucional,  o  que 
enseja  a  incompetência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 
Precedente: REsp 209320/DF, Rel. Min. Castro Meira, Relator 
p/ Acórdão o Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 20.3.2006, p. 
224. 

Recurso especial não­conhecido. 

Não por outra razão, após a Emenda Constitucional nº 45, a decisão judicial 
que  julgar  válida  lei  local  contestada  em  face  de  lei  federal  passou  a  ser  objeto  de Recurso 
Extraordinário (art. 102, III, “d”, da CF88), ou seja, conflitos de leis cujos âmbitos normativos 
estão definidos na Constituição Federal resolvem­se pela apreciação do vetor constitucional do 
dissenso. 

Dessa forma, reconhecer a supremacia do art. 43 do CTN em face do art. 42 
da Lei nº 9.430/96, significaria declarar a inconstitucionalidade desse último dispositivo. E, no 
caso específico do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, tem aplicação o art. 62 de seu 
Regimento  Interno,  que  veda  expressamente  a  declaração  de  inconstitucionalidade  de  leis, 
tratados,  acordos  internacionais  ou  decreto,  norma  regimental  que  tem  sede  no  art.  26­A  do 
Decreto nº 70.235/72, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009. 

Assim,  na  hipótese  em  debate,  escorreito  o  lançamento  que  utilizou  a 
presunção estatuída no art. 42 da Lei nº 9.430/96. 

Ainda, deve­se observar que em nenhum momento o recorrente comprovou a 
origem de quaisquer dos depósitos questionados pela autoridade fiscal, sendo de rigor sofrer a 
presunção legal antes exposta. 

Por fim, no tocante à produção de prova nesta instância, deve­se lembrar que 
o contribuinte deveria ter produzido toda a prova até o momento da impugnação, na forma do 
art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/72, havendo nesse parágrafo citado hipóteses excepcionais 
de produção probatória extemporânea (prova não apresentada por motivo de força maior, que 
se  refira  a  fato  ou  a  direito  superveniente  ou  que  se  destine  a  contrapor  fatos  ou  razões 
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posteriormente  trazidos  aos  autos),  as  quais  não  ficaram  demonstradas  nestes  autos.  Assim, 
rejeita­se esse pedido de dilação probatória extemporâneo. 

 

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso. 

 

Assinado digitalmente 

Giovanni Christian Nunes Campos 
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